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REGrsrRo DE pREÇos vrsANDo FUTURA E EVENTUAL coNrnnrnçÃo DE EMPRESA ESPECTALTZADA run Án¡n DE TECNoLoGIA DA TNFoRMAçÃo PARA

FoRNEctMENTo A s¡cn¡lRnrn MUNrcrpAL DE EDUcAÇÃo DE cAUcArA/cE, poR MEto oe locnçÃ0, HospEDAGEM, tvemrurnçÃo, supoRTE E

TREINAMENTO DE PROGAMAS DE CoMPUTADoR (SoFTWARE, SISTEMA, SITE E APLIcATIVo), DE SoLUçÃo TTcIoLÓcIcn DE GESTÃo EDUCACIoNAL
cov vóoulos TNTEGRADoS EM pLATAFoRMA 100% wEB. o stsrEMA oeveRÁ n¡non DrspoNlBlLtzAR Apt eARA trurecnnçÃo cot\4 os srsrEMAS

stcE E sAAp Do GovERNo Do ESTADo oo cennÁ E DErvrAts rrur¡cnncÖe s cASo sE pncnv ruEce ssÁRr¡s.

óneÃo eEsron e Emr

I pRocuRADoRIA GERAL Do vruucfpro - pcv

óReÄo egRe¡¡crnooR:

¡ SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAçAo

Dos ATEND|MENToS, pEDtDos DE EsctAREcrMENTos, rvpueru¡çÖes, REcuRsos E vlsrAs Ao pRocEsso

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por meio virtual, mediante pedido
formal a ser enviado através do e-mail: oreqaoO2@licitacao.caucaia.ce.sov.br, assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçöES,
RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Observações I mportentes:

1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevalecerão as informações
constantes deste resumo.

2l Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, unidades e demais

detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as informações constantes do edital e seus anexos
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EDITAL oo p R eeÃo Ercrnôru ¡co N.e 2022.L2. 12.01-sM,E

pnrÂvlgulo

o DEeARTAMENTo DE crsrÃo 0e ucrnçÃo DA PREFETTURA MUNIcIPAL DE cAUcAlA, através da Pregoeira

designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima

relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 08:30 HS ( OITO HORAS E

TRINTA MINUTOS) do dia 05 de janeiro de 2023, através do endereço eletrônico www.compras.gov.br, em

sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de abertura e análise das

propostas de preços, formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação

modalidade pREGÃo, para REGtsTRo DE PREçO, na forma ELETRÔNICA Ne 2022.L2.12.01 - SME, do tipo

MENOR PREçO critério de julgamento POR LOTE, mediante as condiçöes estabelecidas no presente Edital, tudo

de acordo com a Lei Federal n.e 10.520, de L7 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.e 8.666 de 2L de

junho de L993 (com as alteraçöes da Lei n.e 8.883/94 e da Lei n.s 9.648/98), do Decreton.e7892, de 23 de

janeiro de 2013, Decreto Municipal n.e 1.195, de L0 de março de2021., Decreto Municipal n.s L.289 de 20 de

julho de 2022,Decreto Municipal ne 1.188, de LL de fevereiro de2021. e as exigências estabelecidas neste

Ed ita l.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS

PARTE A - COND|çÖES pRRR COMPEïçÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAçÃO.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da ata de

registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS

Anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;

Anexo ll- Modelo da Carta Proposta;

Anexo lll - Minuta da Ata de Registro de Preços;

Anexo lV - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL

CoNTRATAçÃO Or EMPRESA ESPEC|AL|ZADA NAAREA DE TECNOLOGTA DA INFORMAçÃO PARA FORNECIMENTO

Á secRrrRRtA MUNtctpAL DE EDUcAçÃo DE cAUcArA,/cE, poR MEto DE LocAçAo, HoSPEDAGEM,

|MPLANTAçÃO, SUPORTE E TRETNAMENTO DE PROGAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE, SISTEMA, SITE E

ApltcATtvo), DE soLuçÄo rrcruolÓctcA DE GESTÃo EDUCACIONAL COM MÓDULOS INTEGRADOS EM

PLATAFORMA 1-00% WEB. O STSTEMA DEVERÁ ATNDA DTSPONtBtL|ZAR API PARA TNTEGRAçÃO COM OS SISTEMAS

stGE E SAAP DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ E DEMATS TNTEGRAçöES CASO SE FAçAM NECESSÁRAS., tudo

conforme especificaçöes contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

2. DAS CONDTçÕES PARA pARTlCtpAçÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE LlClrAçÃO
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z.t. pooeRÃo pARTtctpAR DEsrA rrcrrRçÃo:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA regularmente estabelecida neste País,

credenciados junto ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas as condiçöes da legislação em vigor,
deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda,
cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa.

2.L.2.Tralando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos
termos do art. 34, da Lei Federal n' 1,1.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusöes
relacionadas no $ 4e do artigo 3s da Lei Complementar ne t23/2006, deverão declarar no Sistema do
COMPRASNET o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

2.1.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçöes de habilitação vinculadas ao documento
SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
2.1.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e

conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer
fase da licitação.

2.2. NÃO PODERÃO pARTtCtpAR DESTA L|CITAçÃO:

2,2.L. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.I.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.

2.2.3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de
cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em
licitação ou impedirnento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas
inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e
Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda
aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO

NACTONAL DE EMpRESAS tNtDÔNEAS E SUSPENSAS (CEtS);

2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicialdesde que amparada em
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666 /1993, nos termos do acórdão
ns 1201,/2020 do TCU.

2.2.5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários
ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta; (inciso lll, art. 9s da Lei Federal

ns 8666/93).
2.2.5.7. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da
Prefeitura Municipalde Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a Pregoeira

ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. lmpedidas de licitar com a Administração.
2.2.7. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração.
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2.2.8. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição.
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no país.

2.2.IO. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:
2.3.1'. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF poderá ser
iniciado no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet, no sítio WWW.COMPRAS.GOV.BR, com a

solicitação de login e senha pelo interessado.
2.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçöes inerentes a este
Pregão.

2.3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão
ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.
2.3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.
23.5.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao Comprasnet,
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transaçöes inerentes ao pregão eletrônico,

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.L.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.L.4. Lances;

3.L.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.L.8. Recursos;

3.1.9. Adjudicação.

4. DOs DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
4.2. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
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b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;
4.2.1'. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.

4.2.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a

versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando a
critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitaçã0, a fim de que se façam as elucidações
necessárias ao pleno julgamento,
4.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitaçäo exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. conforme
art.26, Decreto n" 1.0.024/2019.
4.3.1. Os documentos que compöem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de lances, conforme parágrafo 8', art. 26, Decreto n" LO.O24/20I9.
4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de julgamento.

4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a

respectiva documentação atualizada.

s. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o Anexo ll
deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada
exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo
discriminado, em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá
minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1-.2, Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

5.1-.3. Prazo de execução dos serviços, conforme os termos deste edital;
5.1,.4.Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.L.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida

consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da Proposta de

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Demais informaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2, A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem como, para
comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as mesmas,
salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a licitante será desclassificada.
S.g. É de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com
os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo corrompido,
observando as disposiçöes constantes do item 5.L0 deste ed¡tal, a licitante será desclassificada.
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5.4. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transaçöes que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 02 (duas) casas decimais
após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.

5,5.1, 0s preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.5.2, Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela Pregoeira que,

dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
5.5.3, Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado
para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correçöes necessárias.
5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no
sistema, prevalecerão as especificaçöes do edital e seus anexos.
5.6. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação
discriminado no MAPA DE PREçOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na disputa de
lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o
preço unitário dos itens que compõem o lote deverá ser inferior ou igual àquele limite. Caso não seja realizada

a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou
igual ao limite máximo acima especificado.
5.6.1-. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado da cota principal, conforme art. 8e, g 2", Decreto n' 8.538/l-5.
5.6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação,
inclusive nos casos na situação anterior, este deverá realizar a adequação dos preços unitários para o menor
valor ofertado entre os itens/lotes, conforme art. 8e, g 3', Decreto n" 8.538/L5.
5.7. O critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREçO POR LOTE, expresso em reais.
5.8. Näo serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e totais
estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo de referência.
5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessão de abertura desta licitação, conforme Art. 48, $ 3s, do Decreto ns 10.024, de 20L9. Caso a licitante não
informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.L0. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, munido da

utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao caso

concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de preços, seja

ela inicial ou a final (adequada).

5.L1. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.
5.12. Para cadastramento da proposta no sistema Comprasnet:

5.L2.L. NO CASO DE CR|TÉR\O DE JULGAMENTO POR LOTE: Ao oferecer propostd no sistemo Comprosnet
o valor o ser incluído pelo fornecedor refere-se do PREÇO TOTAL DO LOTE. Poro composição do preço totol do
LOTE, o fornecedor deverá verificar o quontitotivo total de cada item que compõe o LOTE cotodo multiplicodo
pelo seu preço unitório.

5,L2.2. NO CASO DE CR|TÉR\O DE JULGAMENTO POR |TEM: øo oferecer proposto no sistema Comprosnet
o volor o ser incluído pelo fornecedor refere-se oo PREÇO UNtTÁRtO DO |TEM.
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6. Dos DocuMENTos DE HRsrL[açÃo

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a37 da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-
se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos documentos
apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua

autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de habilitação serão os

seguintes:

6.2. RELATTVA À HAB|LTTAçÄO :UnlOrCn:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAI- no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da iunta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou,

específica.

6.3. RELATIVA À NEEUNRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual(Certidão Negativa detributo estadualdo domicílio da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidäo Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de Licitaçöes,
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para a regularização da documentaçäo e emissão de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;
6.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no art. 8L, da Lei ns 8.666/93, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATTVR À QUnUTTCAÇÃO ECONÔM|CO-FtNANCEtRA:

6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
6.4.1..1.. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada no item 6.4.L deverão ser
apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente (no caso de
licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido), sendo os seguintes:
6.4.1,.1,.1,. índice de Liquidez Geral maior ou igual a L,0;

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.1.I.2. índice de Liquidez Corrente maior ou iguala 1,O;

AC

índice de Liquidez Corrente (LC) =
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.4.7.1.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,O;

AT

indice de Solvência Geral (SG) =

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE - CEP: 61603-005

v\

PC + ELP



, Procuradoria-GeralI do l,lunicípio
DEIARTAMENTo 0e c¡srÃo o¡ ttclrRçöes

6.4.I.2. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto ptazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que L: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a l-: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo säo equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse
preciso

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três
índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado tr>1, / 

recomendável à comprovação da boa situação financeira
(o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado,
melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conforme segue.
6.4.1.3. lustifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências
acima, atendem aos padröes de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.
6.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a I0% (dez por cento) do valor
estimado da contratação;
6.4.2.L Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito
ao item 6.4.2será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a

ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar
pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com
esta classificação levando-se em consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida.
6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica;

6.4.3.L. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicialdesde que amparada em
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666 /1993, nos termos do acórdão
ne 120!/2020 do TCU.

6.s. RELATTVA À QURUHCRçÃO rÉCrurCn:

6.5.L, Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto
compatível com o objeto da presente licitação.

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:

6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9.854, de27hO/1999, publicada no DOU

de 281t0/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
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anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de L6 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de L4 (quatorze) anos;

6.6,2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, $2e, da Lei n.e 8,666/93).

6.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo;

6.6.4.1.. A documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a)

Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, inclusive quanto ao objeto,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas-CEls, mantido pela Controladoria-Geral da

União .br anco ceis?orden arPor=no

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho NacionaldeJustiça (www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido.php)
d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.6.4.2. As certidöes de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas

neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos

60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.
6.6.4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei n' 1,3.726, de

8 de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade.

6.7. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal ns 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por parte do (a) Pregoeiro (a), para a

regularização do (s) documento (s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispöe a

Lei Complementar ns 12312006.
6.7.1,. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançöes cabíveis, sendo facultado ao (à) Pregoeiro (a) convocar as

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,

bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.

6.L0. Nos itens/lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44e45 da LC ns123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.
6.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

6.12.O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
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acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei

ne 9.784, de 29 de janeiro de L999

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

7. DA SESSÃO PIJBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

TNFORMAçöES GERAIS

7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condiçöes de segurança - criptografia e autenticação -
em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitaçöes).

7.L.L. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado como
Pregoeiro(a).
7.1,.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através do

sistema eletrônico.
7.1,.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do

licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de

preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condiçöes e limites de

data e horário estabelecidos neste Edital.

7,2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.I. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços

a presentadas.

7.2.2.Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será permitido o

cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo
procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPEÍITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão

Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de Preços

lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4.DAFASE DE LANCES

7.4.L. Para efeito de lances, considerar o ITEM 5.12 deste edital.
7.4.1,.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. Em seguida os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo o licitante
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.4.L.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante.
7.4.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 100,00 (cem reais),

conforme artigo 31-, parágrafo único do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019.
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7.4.2.Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, dovalordo menor

lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais

pa rticipantes,
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO".

7.4.3.L No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada portodos os

licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que

contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão.

7.4.4. Aberia a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao sistema

para participar da sessão de lances. É de ¡nteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema

e acompanhar a fase competitiva.
7.4,5. Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura

de mais de um item/lote de forma simultânea.
7.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.
7.4.7. Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas

decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a)

Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusive por ocasião da

entrega Proposta de Preços final consolidada.

7.4.8, No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública durará

dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.4.9. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

quando se tratar de lances intermediários.
7.4.I0. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.4.8 e7.4.9, a sessão pública

será encerrada automaticamente.
7.4.1J. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item

7.4.!0, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de

lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7e do Decreto Federal ns

10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.

7.4.L2. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

7.4.I3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.4.t4. Na hipótese dos itens 7.4.I2 e7.4.!3, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.4.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

7.4.16. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

7.5. DA APLTCAçÃO DOS CR|TÉRIOS DE DESEMPATE

7.5.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e

art. 45 da Lei Complementar ne 123, de L4 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido

no S 2e do art. 3s da Lei ne 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
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7,5.2.8m relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno

porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44

e 45 da LC naL23, de 2006.
7.5.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.1, caso não haja envio de lances após

o início da fase competitiva.
7.5.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.5.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.5.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno

porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.5.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e

equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a

primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.5.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas empatadas.

7,5,9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo3e, $2e, da Lei

ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7 .5.9,L Produzidos no País;

7 .5.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.5.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

7.5.9.4. Produzidos ou prestados porempresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

DA NEGOCAçÃO EACEITAB]L]DADE DA PROPOSTA

7.5. DA NEGOCIAÇÃO:

7.6.L. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contra proposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de

julgamento, não se admitindo negociar condiçöes diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente escoimada

do(s) licitante(s) vencedor(es).

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

fr

J\



PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do l,lunicípio

DEIARTAMENTo o¡ c¡srÃo or ttctrnçÕes

7.7. DAPROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA):

7.7.1,.Encenada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao

último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS FINAL

(CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas,

contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.

7 .7.2.Êsse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da autoridade

competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta de preço

adequada.
7.7.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padröes e formalidades

exigidas a proposta inicial.
7.7.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao

novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação,

podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).

7.7.5.Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da proposta

de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequaçöes, desde que apresente valores

inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.7.6. Aproposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens, bem

como, não serão aceitas reduçöes apenas em determinados itens.

7.7.7.A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificaçöes por

parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da autoridade competente.

7.7.8. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a

vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando arredondamentos

a menor no valor cotado.

7.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

a) Verificação das condiçöes quanto ao tratamento diferenciado

7.8.1.Como condiçäo prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar

n' 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal

(www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas

físicas, empresas e outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas,

empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará

(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens

bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3', inciso ll, da Lei

Complementar n' L23, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3", 5 2', do mesmo diploma,

em caso de início de atividade no exercício considerado.

7.8.2.Paraa microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente,

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da

sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por

cento) de que trata o artigo 3', 5S 9'-A e !2, da Lei Complementar n"123, de 2006.

7.8.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o(a) Pregoeiro(a)

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3',599",9'-4,10 e
!2, da Lei Complementar n'123, de 2006, com a consequente recusado lance de desempate, sem prejuízo das

penalidades incidentes.
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b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.8.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

especificaçöes do objeto.
7.8,5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão ns 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar
preço manifestamente inexequível.
7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 5 3' do artigo 43 da Lei

Federal n'8.666, de 1993,

7.8.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:

a) Näo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão,

a.1) Para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes
procedimentos:

relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

de trabalho;

privada;

suprimentos, supermercados e fabricantes;

setoria is;

proponente disponha para a prestação dos serviços;

b)Apresentar preço final inferior a30% (trinta por cento)da média dos preços ofertados para o mesmo item,
e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo
possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta.

7.8.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e,

ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
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instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da

remuneração.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços

7.8.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade

disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da

proposta.

7.8.I0. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, em compatibilidade como projeto básico/termo de Referência,

minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informaçöes pertinentes, a

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.

7.$.It. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a).

7.8.I2. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

7.8.I3. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.8.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.8.I5. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto na

Lei ne 9.784 , de 29 de janeiro de 1999.

DA HABTLTTAçÃO

7.9. HAB|LTTAçÃO DO LtCTTANTE CLASSIFICADO:

7.91. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital

DEMAIS PROCEDIMENTOS

7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÄO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os

licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise

da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final,

pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.

7.10.1,. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível

com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto

desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo,

devidamente instruído, será encaminhado:

a) Para as publicaçöes quanto resultados do certame e deliberaçöes quanto aos proclames de julgamento;

b)À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer jurídico;

c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de

ARP/Contrato(s).
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7.i.i.. susPErusÄo on srssÃo:
7.71..1.. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema

eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar

o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.

7.tI.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras,

quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos

e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. Neste

caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente decorrida 24h (vinte e

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do

COMPRASNET.

DOS RECURSOS ADM IN ISTRATIVOS

7.12. DAS TNTENçöES DOS RECURSOS:

7.12.I. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a

intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o

licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será

concedido o prazo de 03 (três)dias para apresentação das razões do recurso no Sistema do COMPRASNET. As

demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazöes dentro de igual ptazo,

que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

autos.
7.12.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo

próprio do sistema.
7.12.2.1,. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçöes

de admissibilidade do recurso, logo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada

tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação - TCU Ac. 520/2014-Plená rio.
7.1,2.3. Afalta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,

bem como, a apresentação de intençöes de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, sendo

constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto, importará na preclusão do

direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.

7.I2.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.12.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento às licitantes, nos endereços

eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://l¡c¡tacoes.tce.ce.gov.br/.
7.12.6. Os memoriais (razöes de recurso)deverão ser anexados em campo próprio na plataforma eletrônica.

Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) não

suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados exclusivamente via e-mail oficial da

Comissão.

7.I2.7. O recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir,

7.I2.8. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.

7.I2.8.1. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.12.8.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)

Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do

processo.
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8. DA(s) oornçAo(ÕEs) oRçAM ErurÁnn(s)

8.1. As despesas decorrentes das contrataçöes correrão à conta de recursos específicos consignados no

respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo.

9. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará
o procedimento licitatório
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação,

10. DA FORMALTZAçÃO On ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1, As obrigaçöes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ata

de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgão Gerenciador, representada pelo(a)

Ordenador(a)de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do Decreto Municipaln,e 1.L95, de

L0 de março de202t e Decreto Municipal n.s 1.289 de 20 de julho de 2022, da Lei n.e 8.666193, da Lei n.e

I0.520102, deste editale demais normas pertinentes.
10.1.L. lntegra o presente instrumento (ANEXO lll) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
10.1.2. Os licitantes além das obrigaçöes resultantes da observância da Legislação aplicáveldeverão obedecer
às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - anexa a este edital.
L0.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CE convocará o licitante
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação
entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

1,0.2.L O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para subscrever
a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de

CAUCAIA - CE.

1.0.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

10.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Município, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis

termos aditivos.
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto

Municipal n.e 1.195, de L0 de março de 202L e Decreto Municipal n.s 1-.289 de 20 de julho de 2022, e nos

artigos,57, 58 e 65 da Lei n.s 8.666/93, exceto os acréscimos de que trata o 51" do art.65.
10.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogaçäo da vigência dos contratos dela

decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal ne 8.666/93, se a proposta registrada continuar se

mostrando mais vantajosa à administração.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçöes específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade
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de condições.

10.7 . O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,
quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do Departamento
de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro
de Preços.

10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
10.9,1, O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal
n.e 1.195, de 10 de março de 2O2t e Decreto Municipal n.s 1.289 de 20 de julho de 2022.
10.11, Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação
de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
1O.I2. Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira.
10.1-3. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
10.1'4. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
L0.14.L O quantitativo decorrente das adesöes à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
10.15. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a
preferência em igualdade de condiçöes.

1-1. DA FORMALTZAçAO ORS CONTRATAçöES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

t1'.1'.L. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato.
It.I.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

17.1..3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de O5(cinco) dias, a contar
da data de seu recebimento.
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11..1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
LL.1.5. O prazo de vigência da contrataçäo será aquele estipulado em termo a ser firmado.
11..1.6.lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo

único art. 61- da Lei ns 8.666/93,

11.2. DA MANUTENçÃO DAS COND|çÖES DE HABTL|TAçÃO E DAS tMpLrCAçÖES pOR NÃO ATENDTMENTO A

coNVocAÇÃo:
1,1..2,1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sançöes

previstas neste Edital e das demais cominaçöes legais.

12. DAS SANçöES

12.1.. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ata de

registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o

certame, ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no

fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de

Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominaçöes legais:

l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no

caso de:

a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar no fornecimento do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei

Federal ns 8.666/93, Lei Federal ne 10.520/02 e Lei Federal ns 12.846/13).
ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado,
contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do

contrato, até o limite deI5o/o (quinze por cento)sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta)dias,
no caso de retardamento na entrega;
lll. Multa moratória de20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias;

L2.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas rreste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou

em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Ns. 10.520/O2, as

seguintes penas:

a) Advertência;
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b) Multa de7% (um por cento) até20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou do

valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;

12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

t2.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus,

12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançöes serão aplicadas após regular processo administrativo,

assegurada a ampla defesa e o contraditório.
I2.4.7. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez)dias corridos para a sanção de impedimento de licitare contratarcom o Município de Caucaia/CE

e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até

05 (cinco) anos.

12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração

Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos, Os casos

ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pela

Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados

à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitaçöes para a devida apuração.

12.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, da

ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade requisitante,

informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração'

1-2,5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,

aplicação de sançöes à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicaçöes à licitante

serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou apresentado nos

documentos do processo.

12.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao SICAF

e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não podendo alegar o

desconhecimento do recebimento das comunicaçöes por este meio como justificativa para se eximir das

responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPçÃO

L3,L. As licitantes deverão observar os mais altos padröes éticos durante o processo licitatório e a execução

do contrato, estando sujeitas às sançöes previstas na legislação brasileira.

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
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c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-com petitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1-) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçöes falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

13.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei

Federal ns 8.666, de 2L de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da

pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação

ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas

administrativas, criminais e cíveis.

14. DOS ESCLARECTMENTOS, tMPUGNAçöES, DtLIGÊNC|AS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

It

DAS SOLTCTTAçÕES DE ESCLARECTMENTO E TMPUGNAçöES

L4.L. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três)dias úteis antes da data fixada para

recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste

Pregão.

I .I.!. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que

não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

L4.1..2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes mediante petição

confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da

apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente protocolados via e-

mail: pregao02@licitacao.caucaia.ce,gov.br, que preencham os seguintes requisitos:

14.2.I. O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

14.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do

documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do prazo editalício;
1,4.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

14.2.4. O pedido, com suas especificações;
14.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)
válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se for
o caso

L4.4. Caberé¡ a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.

1.4.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação

de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no sítio virtual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes.
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14.6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

i-4.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos

do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

1"4.7.1.. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

DILIGÊNCA, REVOGAçAO E ANULAçÃO

14.8. DIUGÊNCIA: Em qualquerfase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá

promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes ou permitir sejam sanadas

falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo

para a resposta.
1.4.8.L. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

14.9. REVOGAçÃO E ANUI-AÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá

revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,

pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

1s. DrsPosrçöEs crnRts

15.i.. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do

regular funcionamento da administração.

15,2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s)

competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.q 8.666/93.

15.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação

referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes'

l-5.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

15.5. Os avisos de prosseguimento das sessöes, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão de

Licitaçöes da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto na Lei

Orgânica do Município e no site www.compras.gov.br.
L5.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:OOh às L2:00h, na Sede do Departamento de Gestão

de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua Coronel Correia, 1-073, Parque Soledade,

Caucaia/CE, Att. Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE'

1,5.7. O referido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes,

nos termos da lN 04/2015-TCM/CE.

15,8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
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DEPARTAMENTO DE GESTAO DE LICITAçOES

TERMO DE REFERENCIA

I. OBJETO:

Contratação de empresa especializada na área de Tecnologia da lnformação para

fornecimento à Secretaria Municipal de Educação de Caucaia CE, por meio de locação,
hospedagem, implantação, suporte e treinamento de programas de computador (software,
sistema, site e aplicativo), de Solução Tecnológica de Gestão Educacional com módulos
integrados em plataforma 100% WEB. O sistema deverá ainda disponibilizar API para

integração com os sistemas SIGE e SAAP do Governo do Estado do Ceará e demais
integrações caso se façam necessárias.

2. JUSTIFIGATIVA:

O processo de informatização possibilitará a gestão integrada de todo o sistema
educacional da Rede Municipal de Ensino de Caucaia, o controle apurado de informaçöes
necessárias para o bom andamento das atividades, obtençäo de dados precisos de forma
rápida e consistente, auxiliando nas tomadas de decisões, ações preventivas e corretivas
capazes de garantir a qualidade na prestação dos serviços de educaçäo a todos os
munícipes, permitindo aos gestores visualizarem e minimizarem as diferenças entre as
unidades, visando à qualidade de ensino igualitário a toda rede municipal.

3. ESPECTFTCAçOES DOS SERV|ÇOS:

DESCRTçÃO

3.1 GARACTERTZAçAO DO OBJETO:

3.1.1 GoNTRATAçÃO DE LOCAçÃO, HOSPEDAGEM, TMPLANTAçÃO, SUPORTE E

TREINAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE E

APLTCAT¡VO), DE SOLUçÃO TECNOLÓG|CA DE GESTÃO EOUCACIONAL
COM MÓDULOS INTEGRADOS EM PLATAFORMA WEB E MOBILE.

3.1.2 O SISTEMA DE
NECESSIDADES:

GESTÃO ESCOLAR DEVERÁ ATENDER AS SEGUINTES

1. MÓDULO: ACADÊMlco - O módulo Acadêmico realizará a gestäo
do controle unificado e centralizado de alunos, professores,
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QUANT. DE
CREDENCIAIS

DE ACESSO
QUANTLOTE UNID.

1201

CONTRATAÇÄO DE LOCAÇAO, HOSPEDAGEM,
IMPLANTAçÃO, SUPORTE E TREINAMENTO DE
PROGRAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE E
APLTCATTVO), DE SOLUÇÃO TECNOLÓGrCA DE
GESTAO EDUCACIONAL COM MÓDULOS
INTEGRADOS EM PLATAFORMA WEB E MOBILE.

MÊS 57.000
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escolas, currículo escolar, cursos, turmas, ano letivo, matrículas,
transferências, reserva de vagas, calendário escolar, horários de

aula, ocorrências disciplinares, boletins de notas e faltas, evasã0,
histórico escolar, dispensa de disciplina, resultados no IDEB entre
outas avaliações.

1.1. Gestão de Alunos
1.1.1. Cadastro de Alunos com fotos
1.1.2. ldentificação do aluno com biometria facial
1.1.3. Matrículas
1.1.4. Rematrículas (lndividual ou em Lote)

1.1.5. Controle de Alunos por série, etapa, turno, turma, etc.

1.1.6. Cadastro de Jornada Ampliada (Contraturno)
1.1.7. Acompanhamento do Busca Ativa integrado com o Diário Online

utilizando-se dos protocolos de intervençäo
1.1.8. Enturmação de Alunos
1.1.9. Cadastro de Reserva caso não haja mais vagas ofertadas
1.1.10. Histórico Escolar
1.1.11. Remanejamentos entre Turmas
1.1.12.Transferência entre Escolas da Rede Municipal
1.1.13. Quadro de Matrículas por Escola e por Etapa
1.1.14. Acompanhamento de Distorções ldade x Série
1.1.15. Acompanhamento de Ocorrências do Aluno
1.1.16. Cadastro de Benefícios Sociais
1.1.17. Deficiências e Laudos
1.1.18. Acompanhamento do cartão de Vacinas de cada aluno (tipo de

vacina e data)
1.1.19. Registro de Comorbidades por aluno
1.1.20. lnserção de documentos do aluno (RG, CPF, Certidäo de

Nascimento, etc.)
1.1.21. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

1.2. Gestão de Escolas - Gerenciamento de dados relacionados
ao cadastro de escolas e anexos, informaçöes com formulários

dinâmicos administráveis.
1.2.1. Cadastro de Escolas
1.2.2. Cadastro de Dependências (lnfraestrutura)
1.2.3. Cadastro de Despesas (água, luz, etc.)
1.2.4. Controle de visitas à escola para realização de auditorias
1.2.5. Geolocalização das Escolas (em mapa online) em tempo real

1.2.6. Cadastro de Patrimônio com controle de tombamentos
1.2.6.1, Por Setor
1.2.6.2. Por Grupo

PRËFEIf URA DË
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Diário Online - O Diário Online deverá possuir aplicativo

mobile compatível com os sistemas operacionais Android e iOS e

deverá funcionar no modo offline devendo ser sincronizado ao se

conectar em um ambiente com o WlFl, permitindo que o professor

possa utilizar a sua plataforma mesmo sem internet, Deverá ainda

estar integrado com o Módulo de Avaliação Escolar para o
acompanhamento dos relatórios dos alunos de acordo com as

etapas solicitadas pela Secretaria Municipal de Educaçäo.
Controle de Frequência Diária dos Alunos
Planejamento de Aulas dos Professores
Registro de Atividades e Habilidades aplicando o padrão da Base

Nacional Comum Curricular (BNCC)
O Registro de Notas dos Alunos deverá estar integrado com o

Módulo de Avaliação Escolar para inserção dos rendimentos dos

Alunos de acordo com as etapas solicitadas.
Permitir inserção de Portfólios dos alunos da Educação lnfantil

Registro dos campos de experiência da Educaçäo lnfantil

Disponibilizaçäo do Boletim On-Line
Disponibilizar aos pais dos alunos o acesso ao sistema para

acompanhamento de Frequências, Notas e Histórico Escolar.

Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

1,3.1.
1.3.2.
1.3,3.

1.3.4.

1.3.5.
1.3.6.
1.3.7 .

1.3.8.

1.3.9

- Controle de servidores

municipais, como professores e demais profissionais da educação,

reprodução de dados funcionais como matrícula, regime de

contrataçäo/vínculo, carga horária, local de trabalho, licenças,

titu laçöes, afastamentos, faltas, atrasos, cessão, cursos, formaçäo

e registros para fins de avaliação de desempenho.

2.1. Gestão de Servidores
2.1.1. Cadastro de Servidores Concursados, Temporários,

Comissionados, dentre outros campos em formulário online

2.1.2. Cadastro de foto e biometria facial do servidor
2.1.3. O Controle de Lotaçäo do servidor deverá contemplar diversas

situaçöes tais como: Professores Licenciados, Readaptados,
Substitutos, Cedidos, Transferidos, Núcleo Gestor e Servidores da

Secretaria Municipal de Educação
2.1.4. Acompanhamento de Licenças dos Servidores
2.1.5. Acompanhamento de Readaptações dos Servidores (Temporâria

e Definitiva)
2.1.6. Geração de Contrato Temporário
2.1.7. Ampliaçäo e Reduçäo de Carga Horária mantendo o histórico de

todas as alteraçöes
2.1.8. Rescisão de Contrato
2.1.9. Solicitação de Auxílio Transporte
2.1.10. Quadro de Carências da Escola em tempo real de acordo com as

2.
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lotações realizadas
2.1.11. Espelho de Lotação da Escola em tempo real de acordo com as

lotações realizadas
2.1 .12. Titulações Acadêmicas
2.1.13.Controle de Frequência Diária dos Servidores, com API para

integração com software de leitura biométrica facial. As faltas
justificadas deverão possuir documentos anexos comprobatórios.
Deverá ainda gerar relatórios de frequências diárias e faltas

2.1.1{.Acompanhamento do cartäo de Vacinas de cada servidor (tipo de
vacina e data)

2.1.15. Registro de Comorbidades por servidor
2.1.16.Envio automático de e-mails para os servidores (Carta de

Apresentaçäo, Contrato, etc,)
2.1.17.lnserção de documentos do aluno (RG, CPF, Certidão de

Nascimento, etc.)
2.1.18. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

3. tvtóoulo: nuurrurRcÃo ¡sconR - Gerenciamento integrado de

cardápios da alimentação escolar e gêneros alimentícios do estoque,

verificando as refeições planejadas e executadas pelas escolas,

quantidades consumidas e disponíveis no estoque de cada unidade.

Gerenciamento de estoques mínimos de gêneros alimentícios,

parametrizando os valores por item e disponibilizando uma forma de

alerta automático de reposição quando for atingido o nível pré-

determinado.

3.1. Sistema Multi-Estoque (Estoque controlado por cada
programa cadastrado)

3.2. Cadastro de Programas (PNAC, PNAE, PNAI,

AGRICUTURA FAMILIAR, etc.)
3.3. Cadastro de ltens do Estoque
3.4. Movimentaçöes do Estoque (Entradas, Saídas e Estornos)

3.5. Geração de Pedidos parc a Escolas
3.6. Cadastro de Fornecedores
3.7. Controle de Notas Fiscais
3.8. Gestäo de Contratos (Valor licitado, Saldo contábil, controle de

medições, etc.)
3.9. Controle de Vigência dos contratos
3.10. Controle de Empenhos
3.11. Composição Nutricional
3.12. Geração de Cardápio
3.13. Deverá lnformar os alunos com comorbidades
3.14. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

4.

4.1

vróoulo: nvRuRcÃo escoun
Avaliação Diagnóstica
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4.2. Fluência Leitora para avaliação de 60 ao 90 ano (nível de
leitura)

4.3. Avaliação de Leitura (não leitor, leitor de sílabas, leitor de
palavras, leitor de frases, leitor de texto sem fluência, leitor de
texto com fluência)

4.4. Avaliaçäo de Escrita (pré-silábico, silábico, silábico-
alfabético, alfabético, ortográfico)

4.5. Avaliação de Matemática
4.6. Protocolo de Recebimento de Gabaritos
4.7. Elaboração da Ficha de Sistematizaçâo de Resultados
4.8. Acompanhar os indicadores do Tempo de Leitura, Palavras

Lidas, Precisão, Prosódia, Situação de Leitura, etc;

4.9. O Módulo de Avaliação deverá estar integrado com o Diário
Online

4.10. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

s. mÓoulo: lvlorulroRlmeruro oe RcÕes pRo¡eros
5.1. Cadastro de Projetos e Açöes
5.2. Cadastro de Gerentes e Coordenadores envolvidos em cada

projeto e/ou ação
5.3. Aprazamentos com acompanhamento de S.L.A.
5.4. Controle de Prioridades e Status
5.5. lnformação referente a fonte de recursos, investimentos

estimados e contrapartida
5.6. Acompanhamento dos desdobramentos da Açöes
5.7. Elaboração do Plano de Trabalho
5.8. Acompanhamento de Pendências
5.9. Estrutura de Diretórios para armazenamento de arquivos

separados por setor e categoria
5.10. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

Cadastro de Obras

5.11. Cadastro da Obra
5.12. Cadastro de Fornecedores
5.13. Cadastro de Contratos (Valor Licitado, Saldo Contábil, Controle

de Medição, Vigência, etc.)
5.14. Diário de Obras

Planejomento Estratégico

5.15. Cadastro da Missäo
5.16. Cadastro da Visäo de Futuro
5.17. Cadastro dos Objetivos
5.18. Cadastro dos Valores
5.19. Cadastro de Oportunidades

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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5.20. Metas
5.21. Fonte de Recurso
5.22. Convênios
5.23. Custo Estimado

6. MODULO: FORMACÃO DE PROFESSORES . O MódUIO dE
Formação de Professores deverá estar integrado com o Módulo de
RH para a carga automática dos servidores que participarão das
formaçöes.

6.1. Cadastro de Formações
6.2. Cadastro de Formadores
6.3. Agenda de Formaçöes
6.4. Controle de Turmas
6.5. Controle de Frequência
6.6. Emissão de Certificados
6.7. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

7. VtóOulO: Help-OfSf - Sistema para abertura de chamados e controle
de SLA da Secretaria de Educação nos segmentos de lnformática,
Manutenções Elétrica, Hidráulica, etc.

7.1. Cadastro de Tipos de Chamados

7.2. Categorias

7.3. Cadastro de Técnicos

7.4. Cadastro de Solicitantes

7.5. Abertura de Chamados

7.6. Protocolo de Chamado

7.7. Acompanhamento de Chamados

7.8. Status de Atendimento
7.9. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

8. vtóoUlO: pnOfOCO¡-O - Sistema para acompanhamento de processos da

Secretaria de Educação com controle de Protocolo, SLA, Status de Cada Processo,

etc.

8.1. Cadastro de Tipos de Processos

8.2. Status do Processo

8.3. Cadastro dos Setores

8.4. Cadastro de Unidades Administrativas
8.5. Tramitação dos Processos

8.6. SLA de Atendimento
8.7. Pesquisas, Filtros, Relatórios e lndicadores

9. MóDULo: sAtA DE struAcÃo - A sata de situação deverá possuir B.l.

(Business lnteligence) com indicadores e resultados com demonstrativos
visualizados em gráficos, filtros disponíveis e alta performance nas

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - CEP: 61603-005
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consultas dos dados.

9.1. Painéis de indicadores estatísticos

9.2. Dashboards

9.3. Exportação de dados

Procuradoria-Geral
do l,lunicÍpio
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OUTROS RECURSOS QUE O SISTEMA DEVERA FORNECER
Repositório de Documentos para armazenamento de relatórios de
gestão, organograma, projetos, etc
Agenda de compromissos compartilhada
O sistema deverá permitir parametrizaçöes e/ou configuraçöes
necessárias para a usabilidade
Acesso aos log's (auditoria interna)
Exportação de informaçöes em xlsx, csv
Dashboards com Gráficos e lndicadores Estatísticos
O serviço deverá estar disponível na internet acessível em qualquer

dispositivo mobile;
Backup Automático em Nuvem
Relatórios
Filtros
Mecanismos de Pesquisas
Política de Segurança em nível de usuário e/ou grupo

O software deverá estar disponível 100% na Web
Backup Diário em Nuvem que deverá estar disponível2417
Envio automático de e-mails em cada módulo

3.1.4. DA PROVA DE CONCEITO

/ Após a fase de habilitação, o Pregoeiro intimará o licitante
vencedor para realização da PROVA DE DEMONSTRAçÃO
TÉCNIGA do Conjunto de Sistemas Aplicativos (CSA), objeto
desta licitação, a fim de que seja procedida análise parc a emissão
de Declaração de conformidade com os requisitos constantes do
Anexo 1-Termo de Referência do Edital, no prazo de 03 (três) dias
úteis.

r' A DEMONSTRAçÃO TÉcNlCA consistirá na apresentação do
sistema e todas as suas funcionalidades pelo licitante. O sistema
ofertado deverá apresentar todas as funcionalidades previstas

neste Termo de Referência.
/ Será desclassificada a proposta se na DEMONSTRAçÃO

TÉCNICA o sistema deixar de apresentar alguma das
funcionalidades previstas no Termo de Referência - Lista de
Checagem de Aderência.

,/ O licitante deverá responsabilizar-se pela disponibilização do
software necessário à realizaçáo da DEMONSTRAçAO
TÉCNICA, sem custo para o Município.

/ A demonstração será acompanhada, analisada e julgada por
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profissional(is) designado(s) pelo Gerenciador do Registro de
Preços, e será realizada na Sede da Secretaria Municipal de
Educaçäo.

/ A não realizaçáo da DEMONSTRAçÃO TÉCNICA ou o não
atendimento aos requisitos mínimos exigidos no Termo de
Referência, implicará na desclassificação da licitante, sendo
convocada a licitante subsequente observada a ordem de
classificaçäo, e assim sucessivamente, até a apuração do objeto
que atenda ao objeto da licitação,

r' Somente será declarado vencedor do certame o licitante aprovado
na DEMONSTRAçÃO TÉCNICA conforme disciplinado no edital
deste documento.

3.1.5. REQUISITOS FUNCIONAIS DA SOLUçÃO

3.1.5.1. Requisitos Gerais
r' A solução tecnológica deve obrigatoriamente ser desenvolvida de

maneira integrada, tendo todos seus módulos e áreas integrados
a um único banco de dados, visando ter melhor desempenho na
consolidaçäo de informações e maior agilidade em manutenções.

,/ A linguagem de programaçäo a ser utilizada deve ser própria para
web, sendo 100o/o de sua utilização online, através de navegadores
web, näo devendo ter nenhuma instalação local nos equipamentos
da Secretaria Municipal de Educação.

/ Aplicação deve ser desenvolvida de forma que permita a

escalabilidade dos serviços, inclusive no aplicativo mobile.
,/ O sistema deverá exigir autenticação por usuário e senha para

permitir o acesso, com exceção nas funções de livre acesso à
população.

/ Todos os módulos deverão estar em uma única tela e serem
acessíveis através de um único usuário e senha, que será gerido
através de hierarquia de acessos.

/ Ao cadastrar um elemento no sistema, seja uma unidade escolar,
um aluno, curso, etc., este elemento deverá estar disponível sem
a necessidade de importação ou expodação em todos os módulos
do sistema em que as informações se fizerem necessárias, a
critério da contratante.

,/ Deverá possuir controle de acesso com o gerenciamento de
usuários, permitindo a criação de grupos e a estruturaçäo de níveis
de acesso para cada módulo e usuário.

r' A Contratada deverá atender as leis vigentes durante o contrato,
inclusive com os serviços prestados em conformidade com a LeiGeral
de Proteção de Dados.

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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3.1.5. LoGs E AUDtroRtA - REGtsrRos DE oconRÊ¡uclas e
rrurennções

,/ O sistema deverá registrar (logs) de alterações, inclusões e

exclusöes realizadas em todos os módulos, telas e recursos do

sistema, onde seja gravado o nome do usuário, registrar o lP da

máquina, identificaçäo do registro afetado pela operação do
usuário (exceto quando operaçöes em massa), data, hora, minuto
e segundo.

./ Esta função também deverá suportar o registro de dados do
sistema de autenticaçäo de usuários (login).

r' Possuir ferramenta de auditoria para consulta dos dados
registrados, possuindo minimamente os seguintes filtros e campos
de busca:

o Data
. Horário
o Usuário do sistema
,/ O acesso à ferramenta de auditoria deverá ser realizado somente

por usuários com autorização definida na estruturação dos níveis
de acesso.

3.1.7. INFRAESTRUTURA TECNOTÓGICA

Para que todas as funçöes do sistema possam ser disponibilizadas
à Secretaria Municipal de Educação, será necessário que a
empresa Contratada mantenha alocados em suas dependências
ou de terceiros sem nenhum custo adicional para a Contratante,
equipamentos e dispositivos de alta performance que forneçam
toda infraestrutura necessária para implantação, manutenção
preventiva e corretiva, bem como fornecer garantias de segurança
para as transações via WEB do objeto ora proposto, durante a

vigência contratual, atendendo, no minimo, os seguintes requisitos:
,/ Data Center com Alta Performance e Balanceamento de Carga -

7t24;
r' Os dados sigilosos utilizados para autenticação de usuários

deverão ser armazenados em banco de dados de forma protegida,

utilizando algoritmos cri ptog ráficos, im possibilitando a visualizaçäo
em texto plano desses dados;

,/ Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backup's);
/ Softwares de gerenciamento para acompanhamento, mediçäo e

monitoramento da performance dos equipamentos de

infraestrutura, operando de forma proativa para situações
eventuais de instabilidade, proporcionando qualidade e segurança
para a infraestrutura fornecida;

,/ Ambiente de homologação: disponibilizar um ambiente nas

mesmas condiçöes do ambiente de produção, atendendo os

PREFE'TURA DË
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mesmos requisitos, com os sistemas integrados para

customizaçöes, implementaçöes e testes, que se façam
necessários para atender às peculiaridades da aplicaçäo da
legislação ao sistema;

./ O banco de dados e hospedagem será de inteira responsabilidade

da Contratada devendo ser relacional e ter backups diários,
podendo ser enviados para a Secretaria Municipal de Educaçäo
quando solicitado;

,/ A Solução deverá contar com, pelo menos, 02 (duas) bases de

dados completas, sendo uma a oficial e definitiva denominada
PRODUçÃO e outra, para os treinamentos, verificações de
atualizações e demais operações que não interfiram na base
oficial, denominada HOMOLOGAÇAO;

3.1.8. SERV|çOS DE MANUTENçöES nO SISTEMA

r' Manutenção corretiva e customização.
,/ A contratada deverá disponibilizar central de atendimento para

abertura de chamado, através de e-mail, chat, telefone, acesso
remoto ou sistema específico para este fim.

,/ A contratada deverá fornecer manutençäo corretiva, com

identificação e correção de falhas no sistema, sem qualquer custo
adicional pa'a a Secretaria Municipal de Educação de Caucaia,
devendo os valores referentes a estes procedimentos já estarem
inclusos nos pagamentos mensais.

,/ As inconformidades encontradas deverão ser corrigidas, sem

afetar o cronograma de implementação de funcionalidades em

andamento, respeitando os seguintes prazos, em horas úteis.
,/ As inconformidades encontradas no sistema seräo classificadas

segundo os seguintes critérios, conforme o quadro de
Classificação dos Níveis de Severidade dos Chamados abaixo:

NfVEIS DESCRIÇÃO

1 - CRÍT|CO

Sistema totalmente indisponívelem um ou mais pontos (site).
Falha em equipamentos da Contratada que torne indisponível
o serviço. lmpacto a múltiplos usuários ou falha em módulo
do sistema que afete operações críticas da Contratante. Toda
chamada para falhas no acesso ao banco de dados será
considerada crítica. Todo chamado para falhas no período de
matrículas de alunos será considerado críticos.

2 - URGENTE

poníveis ou com degradaçäo de
tempo de resposta da conexão, principalmente em operações
de grande afluxo de acessos. Falha intermitente no sistema
que torne o acesso insatisfatório. Lentidão ou velocidade que
torne inviável operaçöes. lmpacto moderado.

SServiços parcialmente ind

CLASSIFICAÇAO DOS NiVEIS DE SEVERIDADE DOS CHAMADOS

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - GEP: 61603-005
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/ As inconformidades encontradas no sistema e apontadas
através de descrições nas aberturas de chamados para
atendimento via suporte técnico, serão levadas em conta e

aplicadas penalidades e sanções conforme o quadro de

Classificaçäo dos Níveis de Severidade dos Chamados
abaixo:

/ Deverá fornecer atualização tecnológica, caso as tecnologias
empregadas no desenvolvimento do sistema passem a não ter
suporte do fabricante, durante o período de vigência do contrato,
sem custo adicional para a Secretaria Municipal de Educação de
Caucaia.

,/ A impossibilidade de resoluçäo de inconformidades nos prazos
assinalados deverá ser notificada expressamente pela
CONTRATADA à Secretaria Municipal de Educaçäo de Caucaia,
mediante justificativa fundamentada e instruído com
documentação comprobatória quando for o caso, antes do
término do respectivo prazo, cabendo à Secretaria Municipal de
Educação de Caucaia avaliar e aceitar ou não a justificativa
apresentada pela CONTRATADA.

./ As manutenções de baixa complexidade, consideradas como
parametrizaçöes ou customizações, deverão ser atendidas sem
custos adicionais paru a CONTRATANTE, e deverão possuir
prioridade menor que as manutenções legais e corretivas.

3.1.9. SUPORTE TÉCNICO AOS USUÁRIOS DA SISTEMA

r' A CONTRATADA deverá disponibilizar central de atendimento
para abertura de chamado, através de e-mail, chat, telefone,

Rua. GoronelGorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE - GEP: 61603-005
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3. NORMAL

Serviços disponíveis com ocorrência de alarmes e avisos,
consulta sobre problemas, dúvidas gerais. Manutenção e
monitoramento de eventos de falhas ou de avisos relatados
pelo cliente. Pequeno impacto a um ou mais usuários. A
correcão pode ser feita de forma agendada.

2 - URGENTE 3. NORMALDESCRTçÃO 1- CRíT|CO

240 min.
Prazo de

atendimento
15 min. 30 min

Não há
Prazo de Solução

definitiva
4 Horas 6 horas

Glosa

Desconto de3% do valor
mensaldo serviço
contratado para cada hora

de atraso no prazo de

solução definitiva

Desconto de t% do valor
mensal do serviço
contratado para cada hora

de atraso no prazo de

solução definitiva

Não há

TABELA DE PRAZOS E DESCONTOS CONFORME SEVERIDADE DO CHAMADO
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acesso remoto ou sistema específico para este fim de forma
online e interrupta.

,/ A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico para todos os
usuários, em todas as funcionalidades do sistema sem limites
máximos ou controle de quantidade de suporte inclusive no
quesito tempo de atendimento.

./ Acordo de Nível de Serviço (ANS/SLA)
r' Este fornecimento requer Acordos de Nível de Serviços cujos

indicadores mínimos que deverão ser medidos e avaliados
mensalmente pela Secretaria Municipalde Educação de Caucaia,
conforme descrito no quadro abaixo: IDM - lndicado de
D bilidade Mensal

3.1.10. SANçÕES E PENALTDADES

r' A CONTRATADA estará sujeita, em caso de inadimplemento de suas

obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o

complementem, às seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais,

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ITEM DESCRTçÃO

Finalidade
Garantir o pleno funcionamento de um serviço, em condições normais de

operação.

lnício de vigência Data do Termo de Recebimento Definitivo (TRD)

Cálculo

¡ 9 Jy= [(T"_ ((rr¡) * Fr,)/T"] * 1oo

Onde:
IDM = índice de disponibilidade mensal do sistema em %

To = período de operação (um mês) em minutos (43.200 min por 30 dias).

Fn = fator de horário (F¡=1,5 caso a inoperância ocorra entre 7h e 18:00 h

em dias úteis e Fn=L,O caso contrário), A apuração será decomposta se a

inoperância do sistema compreender dois fatores de horários distintos;

IT¡ = somatório dos tempos de inoperância durante o período de operação
(um mês)em minutos.

Limiar de satisfação Mínimo 99,6%

Glosas/Sanções

5e99,6% < IDM <--97,0To: desconto de5% do valor mensal;
Se 97,O% < IDM <= 95,0%o: desconto de 15% do valor mensal;
Se 95,0% < IDM <=9O,0%o: desconto de20% do valor mensal;
Se IDM abaixo de9O,O%: desconto de25% do valor mensal, além da

aplicação de sanção por inexecução parcial do objeto;

Observações

No caso de inoperância reincidente num período inferior a 2 (duas) horas,

contado a partir do restabelecimento do sistema da última inoperância,
considerar-se-á como tempo de indisponibilidade do sistema o início da
primeira inoperância até o final da última inoperância, quando o sistema
estiver totalmente operacional.
A ausência de dados coletados pela contratada será considerada
indisponibilidade.

TNDTCADOR DE DISpONtBtLtDADE MENSAL (rDM)
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Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal.
r' As sanções serão aplicadas preferencialmente com base nos relatórios

elaborados durante a fiscalização do contrato, conforme

apontamentos dos levantamentos realizados pelos colaboradores da

Secretaria Municipal de Educação de Caucaia CE, preferencialmente,

mas não exclusivamente realizadas por equipe especializada do setor

de Tl - Tecnologia da lnformação ou gestores dos setores da instituição.
,/ As Sanções e Penalidades serão aplicadas e executadas de forma

acumulativa, somando-se e descontando dos valores e pagamentos

subsequentes ao processo administrativo relacionado aos relatórios

das fiscalizações mensais.
,/ A contratada será responsável pela degradação do tempo de

acesso ao sistema, disponibilizaçäo de suas funcionalidades
online, principalmente em períodos de grande afluxo de acesso,
trafego de informaçöes e transferências de dados como em
períodos e operaçöes do tipo: Matrícula de alunos, Atualização
de cadastros, Ensalamentos, Enturmações, na realização de
Consultas diversas, filtradas ou não, consultas ao banco de
dados e na navegação e utilização do B.l. - Business lnteligence
do sistema, sobre penalidade de sançöes com cálculos
quantitativos e pecuniários descritos na Tabela de Prazos e
Descontos conforme Severidade do Chamado de Suporte
Técnico como também o resultado do cálculo do índice de
satisfação descritos no quadro IDM - lndicador de Disponibilidade
Mensal do sistema.

,/ No caso de inexecução parcial do ajustado , ficará a contratada sujeita

a:

¡ Multa de5% do valor dos serviços não executados;
/ Em caso de atraso na execução dos serviços, estará a vencedora sujeita

às seguintes penalidades, sempre relativas ao:

o Atraso de até L0 dias, multa de 0,25% ao dia.
e Atraso de 11 a 20 dias, multa de 0,50% ao dia.
o Atraso superior a 20 dias, multa de 1% ao dia.

./ Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo,
que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos
em lei.

Rua. Goronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
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A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

P TOCCSSO : P REGÃO E LETRON I CO N9 2022.12.].2.01.-SM E

Data e Hora de Abertura: às

Razão Social: CNPJ

Endereço: CEP: _
Fone: Fax

PREFEITURA TE

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

horas

Conta Corrente n.9

Procuradoria-Geral
do ltlunicÍpio

DEPARTAMENTo DE GESTÃo DE LICITAçÖES

Banco: _ Agência N.s

E-mail:

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO OT EMPRESA ESPECIALIZADA

NA ÁREA DE TEcNoLoctA DA tNFoRMAÇÃo PARA FORNEctMENTo Á SECRETARTA MUNtctPAL DE EDUcAçÃo

DE CAUCATA/CE, pOR ME|O DE LOCAçÃO, HOSPEDAGEM, IMPLANTAçÃO, SUPORTE E TREINAMENTO DE

PROGAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE, STSTEMA, S|TE E APLICATTVO), DE SOLUçÃO rECnOlÓCICR Or

GESTÃO EDUCACIONAL COM MÓDULOS INTEGRADOS EM PLATAFORMA 1OO% WEB. O SISTEMA DEVERÁ

ATNDA DtSpONtBIL|ZAR Apt PARA tNTEGRAçÃO COM OS STSTEMAS SrGE E SAAP DO GOVERNO DO ESTADO DO

CEARÁ E DEMAIS INTEGRAÇÕES CASO SE FAÇAM NECESSÁRIAS.

LOTE

UNIDADE V. UNT.
VALOR

TOTAL
Ne DESCRTçÃO QTDE

RSVALORTOTAL

VALOR DO LOTE: RS ,............

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
¡ O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigaçöes contidas no

anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
¡ lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados

à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Assinatura Proponente

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Rua. GoronelGorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/CE - GEP: 61603-005

\J
rJ.
:J'



il

PREFEITURÀ DÊ Procuradoria-Geral
I ¿o Ìlunicípio
DEeARTAMENTo or crsrÃo or ttctrnçÕes

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne
pnrcÃo r irrRôru rco Ne 2022.12.r2.01-sM E

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município de Caucaia /CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do

Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.e 07.616.162/0001-06, com sede de sua

Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090 Km 01, n"1076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE EDUCAçÃO,

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). Eridan de Paulo Mendes Santana, aqui denominado(a) Oe ÓnCÃO

GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRôNICO Ne 2022.L2.I2.O7-

SME , bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas

anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condiçöes previstas no lnstrumento

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposiçöes a seguir.

1.. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.l-. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRôNICO Ne 2022.I2.12.01--SME, sujeitando-se as partes às

normas constantes do Decreto Municipal n'1-.1-95, de 1-0 de março de2021", Decreto Municipal n.e 1.289 de 20 de

julho de 2022, da Lei ns 8,666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei l-0.520, de 17/07/2002.

2, DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO Of

EMPRESA ESPECIAL|ZADA NA Án¡n Oe TECNOLOGTA DA TNFORMAçÃO PARA FORNECIMENTO Á SECRETARIA

MUNtCtpAL DE EDUCAçÃO DE CAUCATA/CE, pOR MEtO DE LOCAÇÃO, HOSPEDAGEM, IMPLANTAçÃO, SUPORTE E

TREINAMENTO DE PROGAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE, SISTEMA, SITE E APLICATIVO), DE SOLUçÃO

TECNOLÓGICA DE GESTÃO EDUCACIONAL COM MÓDULOS INTEGRADOS EM PLATAFORMA 1OO% WEB. O SISTEMA

DEVERÁ ATNDA DtSpONtBtLIZAR Apt PARA TNTEGRAçÃO COM OS SISTEMAS SIGE E SAAP DO GOVERNO DO ESTADO

DO CEARÁ E DEMATS TNTEGRAçÕES CASO SE FAÇAM NECESSÁRIAS., tudo conforme especificaçöes contidas nos

Anexos do Edital do processo originário, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários.

3. DOS PREçOS, ESPECTFICAçÕES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificações do serviço, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas

na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4, DO ÓRGÃO GERENCIADOR

4.1,. O gerenciamento da presente ata caberá a Secretaria de Educação, sendo os seguintes órgãos e entidades

públicas particlpantes do registro de preços:

5 VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 72 (DOZEI MESES, a partir desta data, não podendo ser

prorrogada.

Rua. CoronelCorreia no 1073, Parque Soledade
Gaucaia/GE - GEP: 61603-005
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6. RevlsÃo Dos pREÇos E Do cANcELAMENTo

6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos

preços registrados nesta Ata.

6.2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociaçöes
ju nto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a

Administração convocará o(s)fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo

mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1.. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução,

e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçäo desta ata de registro

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7 . O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.T.L descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a ORDEM DE SERVIçOS ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando

o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7,I,6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer porfato superveniente, decorrente de caso fortuito ou

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6,9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.
6.9.3. Pelo MUNtCiPTO DE CAUCATA/CE:

a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condiçöes da Ata de Registro de Preços;

b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no prazo

estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.87
da Leine 8.666, de 1993, ou art.7e da Leine l-0.520, de 2002.

f) Quando a empresa detentora do preço registrado dercausa a rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos

incisos de I a Xll e XVll do arl.78 da Lei Ns. 8.666/93;
6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREçO REGISTRADO:

Rua. Coronel Gorreia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/GE - CEP: 61603-005
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a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de

Registro de Preços;

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XlV, XV e XVl, da Lei Ne.

8.666/93.
6.10. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei Ns. 8.666/93.

6.1,1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada ao

processo administrativo da presente ata de registro de preços.

6.1,2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por
publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Caucaia/CE ou em jornal de circulação local, pelo menos

uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

6.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo

Município de Caucaia/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta ata de

registro de preços.

6,13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já emitida.

6.1-4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao

fornecimento do item.

6.1.5. Caso o Município de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancelaresta ata de registro de preços, a

seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o
fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. CONDrçÕES GERATS

7.1. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigaçöes da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, são as que se encontram
definidas no Projeto BásicoÆermo de referência e no Edital da licitação de origem.

7 .2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

7.2.1. todas as alteraçöes que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo
adit¡vo à presente ata de Registro de Preços.

7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus anexos, e as

propostas da(s) empresas classificadas.

7.2.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação

financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICiPIO.

7.2.4. O(S) óreão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas
no artigo 58 da Lei n.e 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
ao MUNICiPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a

regularização e o uso dos bens pela Administração.
7.2.6. O contratado, durante o período de fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,

não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

8. DAS COMPETÊ¡¡CIRS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. O Órgão Gerenciador deste procedimento via Sistema de Registro de Preços, assim, intitulado, cabe a este, a

prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
| - consolidar informaçöes relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos

respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e

racionalização;
ll - promoveratos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
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lll - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados das

pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

lV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos

quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

V - realizar o procedimento licitatório;
Vl - gerenciar a ata de registro de preços;

Vll - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
Vlll- aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento

licitatório; e

lX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigaçöes contratuais, em relação às suas

próprias contrataçöes.

5 ls A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.

5 2e O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades
previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput.

,t

9. DAS COMPETÊI.¡CIRS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgão participante será responsável por:

| - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alteraçöes, para o correto
cumprimento de suas disposições.

5 1e Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em

relação às suas próprias contrataçöes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5 2 e Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante elaborará sua

especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o casor e a pesquisa de mercado.

$ 3 o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão participante

responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais ou regionais,

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSöES

'7-..--
10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o 5 1e do art, 65 da Lei ne 8.666, de L993.

1-1. DA UTTLTZAçÃO OR RrR DE REGTSTRO DE PREçOS

I1.1.. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do

certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gestor Geral. nos termos do inciso lll do art. 2s e do inciso I do

art. 4e do Decreto Municipal n.e 1.289 de 20 de julho de 2022.
1,1,.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gestor geral da ata para manifestação sobre a possibilidade de

adesão.

11,3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçöes nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes.

Rua. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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II.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e órgãos participantes.

L1.5. As aquisiçöes ou as contrataçöes adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 5Oo/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

11.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os

órgãos part¡cipantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

12. DOS ILÍCITOS PENAIS

I2.t. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente

prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

13. DASSANçöES E PENALTDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigaçöes definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanções previstas

na Lei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

1,3.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de

licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município

de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

cominações legais:

l. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

b) Não manter a proposta de preços;

c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;

d) Comportar-se de modo inidôneo.
L3.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de

qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do

cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja

inferior a 30 (trinta) dias.

13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.

13.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do

fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais

grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata

de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens

anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada,

e na Lei Ne. 10.520/02, as seguintes penas:

13.5.1. Advertência;

13.5.2. M u lta de I% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global

máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
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13.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que

o licitante fizer jus,

13.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,

com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se submeterão ainda às demais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Ns. 8,666/93, alterada

e consolidada e no instrumento convocatório.
13.10. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ata.

14. DO FORO

14.I. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

lnstrumento, em obediência ao disposto no 5 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 2L de junho de 1993, alterada e

consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes,

CAUCA|A/CE, _ de de2022.

Órgão gerenciodor: Ó rg ão (s) pa rti ci pa nte (s) :

<NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

<NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Detentoro(s)

<NOME DO REPRESENTANTE>

<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>
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ANEXo r À nrn DE REGrsrRo DE pREços Ne

ÓneÃos PARTIcIPANTcS. RencÃo E QUALIFIcRcÃo Dos FoRNEcEDoRES COM PRECOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE CAUCAIA e

as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do PREGÃO ELfl-RÔNICO N.e

2022.L2.L2.01-SME.

or. nRzÃo socrAl:
CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

REPRESENTANTE:

BANCO:

E-MAIL:

FAX

AGÊNCIA

CPF

CONTA CORRENTE

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO il DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ns

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ¡e , celebrada entre o
Município de Caucaia, através da Secretaria de Educação e a(s) empresa(s) abaixo indicadas, cujos preços estão

a seguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes, conforme resultado extraído dos mapas de lances

ofertados no PREGÃO ELETRONICO ns 2022.12.12.01-SME.

EMPRESA

ENDEREçO

CNPJ NE:

TEL
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Caucaia/GE - CEP: 61603-005

^

t



PRËFEITURA DE Procuradoria-GeralI Oo llunicípio
DEeARTAMENTo o¡ crsrÃo or ttcrrnçÕrs

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9
pRecÃo e mrnô ru lco Ne zozz.rz.tz.01-sM E

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E DO OUTRO A

EMPRESA-PARA O FIM QUE NELE SE

DECLARA.

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA Estado do Ceará, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.e 07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na

Rodovia CE-090 Km 01, n"L076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA DE EDUCAçÃO, neste ato representado(a)
pelo(a)S(a). ERIDAN PAULO MENDES SANTANA, aquidenominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa

estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.e

cpF., ,,p"*;î:iillî:i;î:äiiåf,ffillÌïi:1;,æt"J¿å"^i'';Ìi;
mediante as cláusulas e condiçöes a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ns 2022.L2.12.01-SME em

conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520,

de 17107/2002.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente a GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁneR Oe TECNOLOGIA DA

TNFORMAçÃO PARA FORNECTMENTO Á SECRETARTA MUNtCtPAL DE EDUCAÇÃO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DE

LOCAçÃO, HOSPEDAGEM, IMPLANTAçÃO, SUPORTE E TREINAMENTO DE PROGAMAS DE COMPUTADOR

(soFTWARE, S|STEMA, SITE E ApLtCAT|VO), DE SOLUÇÃO TECNOLÓGtCA DE GESTÃO EDUCACIONAL COM MÓDULOS

TNTEGRADOS EM PLATAFORMA LOO% WEB, O STSTEMA DEVERÁ ATNDA DTSPONIBILIZAR APr PARA INTEGRAÇÃO

coM os STSTEMAS stGE E sAAp DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ E DEMATS TNTEGRAçÕES CASO SE FAçAM

NECESSÁRlAS, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo

I do Edital.

CLÁUSUIATERCEIRA - Do VALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIo EcoNÔMICO-FINANCEIRO

3.1-. O valor global da presente avença é de RS _ (_), a ser pago na proporção da execução dos serviços
prestados pelo licitante, segundo as ordens de compras/autorizaçöes de fornecimento expedidas pela

Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das Certidöes Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atualizadas,

observadas as condiçöes da proposta.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da contratação,

hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

Rua. Goronel Correia no 1073, Parque Soledade
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3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da

documentação tratada no subitem 3.1-, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária

do fornecedor ou através de cheque nominal.

3.4. Por ocasião da execução do serviço, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva

yiJî_Tiîi';åJf_,TIi," Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de 'ß'ß*'k'¡, com endereço na
(***r.**I( 

CNpJ/MF SOb O ng ****'t*******¡t****,¡****.

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.L. O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até

de do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8'666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo

Orçamento Municipal, inerentes a

cLÁusuLA sEKrA - DA OBRTGAçÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da

Lei Federal ns 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.s 1-0.520/02, do Decreto Municipal ns 1.195, de

1-O de março de2021-, Decreto Municipal n.s 1".289 de 20 de julho de 2022 e da proposta adjudicada.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) realizar a execução dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICíPlO, de acordo

com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que fazem parte deste instrumento,

observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento,

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou

condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem

federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis,

inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d)responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisöes e

providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, alé25To

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 5 1e do artigo 65 da Lei ns

8.6661e3;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços, não sendo aceitos os serviços

que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos

de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto

contratado.
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i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíPlO, cujas reclamaçöes se obriga a atender

prontamente, bem como dar ciência ao MUNICíPlO, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICíPlO, no tocante ao fornecimento dos produtos, assim

como ao cumprimento das obrigações previstas;

k) prover todos os meios necessários à garant¡a da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

l) comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e

outros considerados necessários para recebimento de correspondência;

m) possibilitar ao MUNICíPlO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condiçöes para

atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o
fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICíPIO, devidamente identificados com

crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do

empregado e fotografia 3x4;

p) arcar com as despesas relativas a execução dos serviços;

6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condiçöes;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais

onde se fizer necessário a execução dos serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que,

eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

6.4.1-. Os serviços deverão ser prestados nos locais designados na ordem de compra emitida pelo Setor competente

da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, no âmbito do município de Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS

6.5.1. Os serviços deverão ser prestados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, que

será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

cLÁUsUI.A sÉTIMA - DAs SANçöES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sançöes previstas

na Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a Carta Proposta, falhar ou

fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido

de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

| - multa de21o/o (vinte por cento)sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
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c) não mantiver a proposta ou lance;

d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto

solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 1,5% (quinze por cento) sobre o valor da

compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll - multa moratória de20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso superior

a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das

atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte

do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes

previstas na Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lein.e 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de L% (um por cento) até20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do valor
global do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

7.3.L- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,

com os encargos correspondentes.

7.4. As partes se submeterão ainda às demais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.s 8.666/93,

alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor beneficiário

da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçöes estabelecidas neste lnstrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

ll

ll

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratllais, as

previstas em lei e no Edital.

8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente

de notificação judicialou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às

despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infraçöes às suas cláusulas

e condiçöes ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e78 da 1ei8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

cLÁusuLA NoNA - DAS DrSpOSrçöeS rrruRrS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.

9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei

ns 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as

devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
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9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a

regularização e o uso dos serviços pela Administraçäo.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá

subcontratar partes do contrato sem a expressa autorizaçäo da Administração,

9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do Processo

Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
9.10.4 gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a designar

com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe

o art. 58, inciso lll, c/carl.67 da Lei Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato,

em obediência ao disposto no 5 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21- de junho de l-993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Caucaia, perante

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Caucaia-CE,_de

Secretário(a)de EMPRESA:

CONTRATANTE Sr(a).

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF ns

CPF ns
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Ne DESCRTçÃO QTDE UNlDADE V. UNÏ
VALOR

TOTAL

VALORTOTAL RS
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